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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO REVISÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. A Corte de origem decidiu que "o objeto da pretensão se 
caracteriza por parcelas de natureza sucessiva e que, nos termos da 
Súmula n.° 85 do Superior Tribunal de Justiça, "nas relações jurídicas 
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 
propositura da ação." Portanto, no caso dos autos, como não houve 
negativa expressão ao pedido de revisão do benefício, aplica-se a 
Súmula acima mencionada, pelo que não há que se falar em 
prescrição do fundo de direito.
2. O entendimento adotado pela Corte de origem está em sintonia 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual 
"não havendo a recusa expressa da Administração em revisar o valor 
dos proventos, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas há 
mais de cinco do ajuizamento da ação que vindica a complementação 
de aposentadoria" (AgRg no AREsp 260.393/ES, Segunda Turma, 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 5/2/2013.
3. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 28 de junho de 2021.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO REVISÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. A Corte de origem decidiu que "o objeto da pretensão se 
caracteriza por parcelas de natureza sucessiva e que, nos termos da 
Súmula n.° 85 do Superior Tribunal de Justiça, "nas relações jurídicas 
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 
propositura da ação." Portanto, no caso dos autos, como não houve 
negativa expressão ao pedido de revisão do benefício, aplica-se a 
Súmula acima mencionada, pelo que não há que se falar em 
prescrição do fundo de direito.
2. O entendimento adotado pela Corte de origem está em sintonia 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual 
"não havendo a recusa expressa da Administração em revisar o valor 
dos proventos, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas há 
mais de cinco do ajuizamento da ação que vindica a complementação 
de aposentadoria" (AgRg no AREsp 260.393/ES, Segunda Turma, 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 5/2/2013.
3. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão que 
conheceu em parte do recurso especial e lhe negou provimento.

Inconformada, a agravante alega que a decisão merece ser 
reconsiderada, por entender que ocorreu a prescrição do fundo de direito para 
pleitear revisão de aposentadoria de proporcional para integral, decorrente do 
cômputo de tempo de serviço supostamente trabalhado.
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Aponta, ainda, que não se aplica a Súmula 283 do STF, já que 
impugnou os fundamentos do acórdão recorrido.

Impugnação ao agravo interno às e-STJ, fls. 370-371 e 372-377.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

De início, os arts. 78, § 1º, e 79 da Lei n. 1.711/1952; 1º da Lei n. 
6.936/1981; 6º da LINDB; e 9º do Decreto n. 38.204/1955 não foram 
devidamente examinados pela Corte de origem, o que faz atrai a incidência da 
Súmula 211 do STJ.

No mais, a Corte de origem afastou a ocorrência da prescrição da 
pretensão resistida, com base no seguinte (e-STJ, fls. 271-272):

 
É certo que a ação meramente declaratória é imprescritível. No caso 
dos autos, contudo, há requerimento de condenação da União a 
revisar o ato de concessão da aposentadoria da Autora, sendo 
possível o reconhecimento da prescrição do fundo do direito, conforme 
acórdãos abaixo colacionados:
[...]
É certo ainda que o objeto da pretensão se caracteriza por parcelas de 
natureza sucessiva e que, nos termos da Súmula n.° 85 do Superior 
Tribunal de Justiça, "nas relações jurídicas de trato sucessivo em que 
a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da 
ação." Portanto, no caso dos autos, como não houve negativa 
expressão ao pedido de revisão do benefício, aplica-se a Súmula 
acima mencionada, pelo que não há que se falar em prescrição do 
fundo de direito.

 
O entendimento adotado pela Corte de origem está em sintonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "não havendo a 
recusa expressa da Administração em revisar o valor dos proventos, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco do 
ajuizamento da ação que vindica a complementação de aposentadoria" (AgRg 
no AREsp 260.393/ES, Segunda Turma, Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
5/2/2013.

Em igual sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932 E DOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO 
CIVIL/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF, APLICADA POR ANALOGIA. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação objetivando o pagamento/implantação 
de quinquênio no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o salário-
base.
2. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação 
ao art. 1º do Decreto 20.910/1932 e aos arts. 186 e 927 do Código 
Civil/2002, quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
3. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do 
pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento 
jurisprudencial é de que nas hipóteses em que a Administração, por 
omissão, não paga benefícios aos servidores, a prescrição não atinge 
o próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas vencidas a 
mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 
85/STJ.
[...]
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.814.166/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 5/9/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - Na hipótese em que não tenha havido negativa expressa do direito 
pretendido, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, restando caracterizada relação de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 
desta Corte. Precedentes.
III - O direito fundamental a benefícios previdenciários não é atingido 
pela prescrição de fundo de direito, sendo objeto de relação de trato 
sucessivo e de natureza alimentar, incidindo a prescrição somente 
sobre as parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação. Precedentes.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
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ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.794.622/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/8/2019, DJe 14/8/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PROFESSOR. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do 
pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento 
jurisprudencial é no sentido de que, nas hipóteses em que a 
Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, a 
prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as 
parcelas vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.408.250/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 6/3/2014.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO (pam). LEI ESTADUAL N. 10.395/95. 
ANÁLISE DE LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.
1. O recorrente, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir na 
demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o 
revolvimento da legislação local que tratou da Parcela Autônoma dos 
vencimentos básicos dos professores (Leis Estaduais ns. 
10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que gera a 
inadmissibilidade do recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não 
se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
configurar-se relação de trato sucessivo, conforme disposto na Súmula 
85/STJ. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.313.229/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 25/5/2012.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.682.264 / SP
Número Registro: 2017/0152237-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028337820004036108 200061080028331 28337820004036108

Sessão Virtual de 22/06/2021 a 28/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ZULNIE TENDOLO FAYAD
ADVOGADO : SHINDY TERAOKA - SP112617

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZULNIE TENDOLO FAYAD
ADVOGADO : SHINDY TERAOKA - SP112617

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 29 de junho de 2021
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